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PROJETO DE INDICAÇÃO: 59/2026

Indica à Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal 
de Fortim o encaminhamento de Projeto de Lei a esta 
Câmara Municipal com a finalidade de alterar a Lei 
Municipal nº 1.027/2024 e restabelecer a redação 
original do art. 22 da Lei Municipal nº 010/1993, 
assegurando aos profissionais do magistério 
municipal o direito à fruição de, no mínimo, 45 
(quarenta e cinco) dias de férias anuais, observada a 
organização do calendário escolar, e dá outras 
providências.

A VEREADORA KATH ANNE MEIRA DA SILVA SIMONASSI, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, em conformidades com o Regimento Interno da câmara municipal de Fortim, 
vem, respeitosamente, PROPOR o presente PROJETO DE INDICAÇÃO.

PROJETO DE INDICAÇÃO
Art. 1º Fica indicada ao Poder Executivo Municipal a adoção das providências 
necessárias para o encaminhamento de Projeto de Lei a esta Câmara Municipal, com o 
objetivo de alterar a Lei Municipal nº 1.027/2024 e restabelecer a redação original do art. 
22 da Lei Municipal nº 010, de 15 de janeiro de 1993, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal de Primeiro e Segundo Graus de Fortim.
Art. 2º Recomenda-se que o Projeto de Lei a ser encaminhado pelo Poder Executivo 
restabeleça ao art. 22 da Lei Municipal nº 010/1993 a seguinte redação:
“Art. 22. As férias do professor são usufruídas no período de férias escolares, não 
podendo ser inferiores a 45 (quarenta e cinco) dias por ano, dos quais pelo menos trinta 
devem ser consecutivos.”
Art. 3º Recomenda-se que a alteração legislativa preserve a organização do calendário 
escolar e observe as necessidades administrativas e pedagógicas da Rede Municipal de 
Ensino, assegurando aos profissionais do magistério a fruição do período de férias 
previsto na redação original do Estatuto.
Art. 4º Recomenda-se, ainda, que o Poder Executivo avalie, na elaboração da proposição 
legislativa, os aspectos jurídicos, administrativos, orçamentários e funcionais 
relacionados ao restabelecimento do período de férias previsto no art. 22 da Lei 
Municipal nº 010/1993.
Art. 5º A presente Indicação deverá ser encaminhada à Excelentíssima Senhora Prefeita 
Municipal de Fortim para conhecimento e adoção das providências que entender 
cabíveis.
Art. 6º Esta Indicação entra em vigor na data de sua aprovação.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Indicação nasce de demanda apresentada por profissionais do magistério 
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da Rede Municipal de Ensino de Fortim, que procuraram esta Vereadora para manifestar 
preocupação com a alteração promovida no regime de férias da categoria e solicitar a retomada 
da previsão anteriormente existente no Estatuto do Magistério Municipal.
A Lei Municipal nº 010, de 15 de janeiro de 1993, que instituiu o Estatuto do Magistério Público 
Municipal de Primeiro e Segundo Graus de Fortim, estabelecia, em seu art. 22, que as férias dos 
professores seriam usufruídas no período de férias escolares, não podendo ser inferiores a 45 
(quarenta e cinco) dias por ano, dos quais pelo menos 30 (trinta) deveriam ser consecutivos.
Posteriormente, a Lei Municipal nº 1.027/2024 alterou essa previsão, passando a estabelecer 
período mínimo de 30 (trinta) dias de férias anuais.
A presente Indicação tem como objetivo solicitar ao Poder Executivo Municipal que restabelecer a 
redação original do art. 22 da Lei nº 010/1993, retomando a previsão de, no mínimo, 45 (quarenta 
e cinco) dias de férias anuais para os profissionais do magistério.
É importante destacar que a presente proposta não pretende criar diretamente, por iniciativa 
parlamentar, obrigação ao Poder Executivo, mas indicar à Chefe do Poder Executivo a 
conveniência e a oportunidade de encaminhar a esta Casa Legislativa projeto de lei próprio, 
observando os aspectos jurídicos, administrativos, orçamentários e pedagógicos pertinentes.
A medida encontra respaldo nas diretrizes constitucionais e legais de valorização dos 
profissionais da educação.
O art. 206, inciso V, da Constituição Federal estabelece a valorização dos profissionais da 
educação escolar como princípio do ensino.
A Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – também 
estabelece, em seu art. 67, que os sistemas de ensino devem promover a valorização dos 
profissionais da educação, mediante estatutos e planos de carreira.
Além disso, a Lei Federal nº 14.681/2023, que institui a Política de Bem-Estar, Saúde e 
Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização dos Profissionais da Educação, reconhece a 
importância de medidas voltadas à saúde, ao bem-estar e à qualidade de vida dos profissionais 
da educação.
No mesmo sentido, a Lei Federal nº 14.817/2024, que estabelece diretrizes para a valorização 
dos profissionais da educação escolar básica pública, reforça a necessidade de 

condições de trabalho adequadas e compatíveis com a valorização e a dignidade profissional dos 
educadores.
A atividade docente possui características próprias e não se limita ao período de efetiva regência 
em sala de aula. O trabalho dos professores envolve planejamento pedagógico, preparação de 
aulas, elaboração e correção de avaliações, acompanhamento dos estudantes, reuniões, 
formação continuada, elaboração de relatórios, participação em projetos educacionais e diversas 
outras atividades relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem.
Nesse contexto, o período de férias constitui importante momento de descanso, recuperação 
física e mental e preservação da qualidade de vida dos profissionais, contribuindo também para a 
continuidade de um trabalho educacional de qualidade.
A proposta ora apresentada busca, portanto, promover uma reflexão responsável acerca da 
alteração realizada pela Lei nº 1.027/2024, considerando a manifestação dos profissionais do 
magistério e a importância de políticas públicas permanentes de valorização da educação 
municipal.
O restabelecimento dos 45 dias de férias não deve ser compreendido apenas como uma questão 
de benefício funcional, mas como parte de uma política de valorização dos profissionais que 
estão diariamente na linha de frente da educação pública, contribuindo diretamente para a 
formação das crianças e adolescentes de Fortim.
É fundamental que o Município mantenha o diálogo permanente com os professores e suas 
entidades representativas, buscando construir soluções que conciliem a valorização profissional, 
a organização administrativa e pedagógica da Rede Municipal de Ensino e o interesse público.
Dessa forma, a presente Indicação representa uma iniciativa desta Vereadora para dar voz a uma 

2 de 2Pág: 2 de 3



Câmara Municipal de Fortim
Shopping Boulevard - Avenida Joaquim Crisóstomo, 1• andar, 1049 - Centro - CEP: 62815-000 - Fortim\CE

CNPJ: 35.050.772/0001-12 - Tel: 8834131575 | 88992306053 - Site: https://www.fortim.ce.leg.br/

demanda apresentada pelos profissionais do magistério, levando ao Poder Executivo uma 
proposta concreta para análise e eventual encaminhamento de Projeto de Lei a esta Câmara 
Municipal.
Diante do exposto, considerando a relevância da matéria para a educação pública municipal e 
para a valorização dos profissionais do magistério, submeto a presente Indicação à apreciação 
dos nobres pares, esperando contar com o apoio desta Casa Legislativa para sua aprovação e 
posterior encaminhamento à Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal.
Fortim/CE, 18 de agosto de 2026.
KATH ANNE MEIRA
Vereadora
Câmara Municipal de Fortim – CE

Sala das sessões da Câmara Municipal de Fortim, 18 de Agosto de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 18/08/2026
pelo CPF: ***.704.783-** no IP: 192.168.3.21

Kath Anne Meira da Silva Simonassi
Vereador(a) - MDB

Câmara Municipal de Fortim
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